
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

2a COMPANHIA DE FRONTEIRA 
(Companhia Soldado Simeão Fernandes) 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PDL N° 03/2023 

(Processo Administrativo n.°  64421.000532/2023-73) 

DO OBJETO 
1.10 objeto da presente dispensa é contratação de emissão de certificados digitais com token incluso, com a 
finalidade de atender as necessidades das despesas da 21  Companhia de Fronteira, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2A aquisição será direta, observadas as exigências contidas neste aviso de contratação direta e seus 
anexos quanto às especificações do objeto. 

2 No caso de eventual divergência entre a descrição do item no CATSER e o disposto neste Termo de 
Referência, prevalece a descrição detalhada no Termo de Referência. 

2.1 Normas e regulamentações do material a ser adquirido e fornecido: 
2.1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no TR. seus anexos e sua proposta. 
assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e. 
ainda cumprir as exigências normativas para a sua fabricação, importação, comercializacão e materiais 
especiais. que se encontram reguladas pelas seguintes legislações: 

2.20 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) data de homologação, prorrogável na 
forma do art. 90, da Lei n° 14.133/2 1. 

3 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4 GARANTIA DO PRODUTO 
4.10 prazo de garantia é de 12 (doze) meses, de acordo com o inciso II, do artigo 26, da Lei n. 8.078/90 - Código 
de Defesa do Consumidor 
4.2 Caso o fabricante/fornecedor possuir uma garantia maior que a determinada no Termo de Referência 
prevalecerá a maior. 

5 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
5.1 As contratações serão realizadas de acordo com os termos do inciso II do Art. 75 da Lei n° 14.133/2021 e 
Instrução Normativa SEGES/ME n167 

6 CONTRATAÇÃO 
6.1 As contratações oriundas das dispensa eletrônicas serão formalizadas pela emissão de Nota de Empenho, a 
qual será encaminhada ao adjudicatário; 
6.2 As obrigações recíprocas entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA correspondem ao estabelecido nas 
presentes Condições Gerais da Contratação, seus anexos e neste Termo de Referência, sem prejuízo das 
disposições legais vigentes. 

DESCRIÇÃO/ UNIDADE DE VALOR CATSER QUANTIDADE VALOR TOTAL ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA UNIT 
EMISSAO DE CERTIFICADO 

1 DIGITAL A3, COM TOKEN PESSOA 27197 UND 2 R$229,90 R$459,80 
JURIDICA 
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6.3 Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o descumprirnento total da obrigação 

assumida, consoante o estabelecido no §5° do Art. 90 da Lei 14.133/21, sujeitando-o às penalidades legais 
vigentes. 

6.4A anulação do procedimento de contratação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, 

ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 148 da Lei 14.133/21 
7 RESCISÃO 

7.1 Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos previstos no art. 137 e incisos da Lei n° 14.133/2 1 e 

suas alterações, devendo haver o reconhecimento dos direitos da Administração. 
8 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

8.1 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da 
contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

8.1.1 A empresa vencedora será responsável pela observância dos requisitos ambientais para a 
obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia. Normalização e Qualidade Industrial - 
INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 
8.1.2 A contratada deverá atender as exigências sustentáveis constantes do Art. 5° da Instrução 

Normativa 01/2010 cia SLTI/MPOC, no que couber: 
8.1.2.1 1 - bens constituídos, no todo 011 em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2; 
8.1.2.2 II - que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Oualidade Industrial - INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

8.1.2.3 III - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 
individual adequadas  com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 

garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 
8.1.2.4 Atendimento aos artigos 30  e 4°, do Decreto 7.746/12. de 05 de junho de 2012 no que 
couber, que regulamenta o art. 3-da Lei 112-8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios e 

nráticas para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela 
administração pública federal direta, autárquica e fiindacional e pelas empresas estatais 
dependentes, e institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública - 
CISAP. 

8.1.2.5 Instrução Normativa 01/2010 da SLTI/MPOG - que dispõe sobre os critérios de 
sustenta bilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional 19 de janeiro de 2010 (Art. 5°), 
quando for o caso. 

8.1.3 Os bens não devem conter substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na dire- 

tiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Siibstances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo 

hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Ccl), bifenil-polibromados (PBBs), éteres clifenil-polibromados (PBDEs); 
8. 1 .4 Na aquisição de bens ou serviços relacionados ao objeto contratado que envolvam a utilização de 

frascos de aerossol, a contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de 

aerossol originários da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respectivo fabrican-
te, distribuidor, importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final ambientalmente 
adequada (Lei no 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos); 

8.2 Na aquisição de bens ou serviços relacionados ao objeto contratado que envolvam resíduos origi- 
nários da contratação, tais como agrotóxicos, pilhas e baterias, óleos lubrificantes, lâmpadas fluorescentes e 

eletroeletrônicos, a contratada deverá providenciar o seu recolhimento e adequado descarte, recolhendo-os 
ao sistema de coleta montado pelo respectivo fabricante, distribuidor, importador, comerciante ou revende-
dor, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada (Lei n° 12.305/2010 - Política Nacional de 
Resíduos Sólidos); 
8.3 Na aquisição de bens ou serviços relacionados ao objeto contratado que envolvam a utilização de pi- 

lhas e baterias portáteis, baterias chumbo-ácido, automotivas e industriais ou pilhas e baterias dos sistemas 
eletroquímicos níquel-cádmio e óxido de mercúrio, não são permitidas à contratada formas inadequadas 

de destinação final das -pilhas e baterias usadas originárias da contratação, nos termos do art. 22 (Ia Resolu-
ção CONAMA n°401, de 04/11/2008, tais como: 
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8.3.1 Lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em aterro não licenciado, 
8.3.2 Queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos 
8.3.3 Não Licenciados; e 
8.3.4 Lançamento em corpos d'água. praias. manuezais. pântanos. terrenos baldios, poços ou cacim- 
bas. cavidades subterrâneas. redes de drenagem de águas pluviais. esgotos. ou redes de eletricidade ou te-
lefone, mesmo que abandonadas., ou em áreas sujeitas a inundações. 

9 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

9.10 serviço será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de entrega não superior a 30 
(trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, 
se for o caso. 

9.1.1 O endereço de entrega dos materiais: Rua Capitão Cantalice. N° 1077. Centro, Porto Murtinho - 

MS, CEP 79280-000. 
9.1.2 A contagem dos prazos acima inicia com o recebimento da solicitação do material pela empresa 

vencedora do certame. 
9.20 transporte dos produtos deverá obedecer a critérios de modo a não afetar a identidade, qualidade, 
integridade e, quando for o caso, esterilidade dos mesmos. 
9.30s serviços serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

• contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo 
de Referência e na proposta. 
1.1 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo do subitem 6. 1, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
1.10s bens serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

• consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
9.3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

9.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 

10 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações do contrato, a Administração poderá garantida a 
prévia defesa, aplicar à contratada, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes sanções , previstas no artigo 
104 da Lei n° 14.133/21, sem prejuízo da inscrição no Registro de Ocorrências do SICAF 
10.2 Advertências , nas hipóteses de execução irregular das obrigações assumidas no contrato, que não 
resulte prejuízo para o serviço desta Gerência; 
10.3 Multa, prevista conforme descrito no subitem 10.7, nas hipóteses de inexecução do contrato, com ou 
sem prejuízo para o serviço; 
10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com esse Órgão, por período de até 2 (dois) 
anos, nas hipóteses e nos termos da Lei n° 14.133/2 1; 
10.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contrata com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 
(dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicar a penalidade, nos termo do Art. 156, inciso IV, da Lei n° 14.133/21; 
10.6 Aplicação da sanção de Declaração de Inidoneidade impossibilitará o fornecedor ou interessado de 
participar de licitações e formalizar contrato com a Administração Pública, conforme estabelece o § 2°, Art. 40, da 
IN SLTI n°02, de 11/10/2010; 
10.7 O atraso injustificado no cumprimento do objeto ou de prazos estipulados, sujeitará a Contratada à 
multa de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato ou sobre o valor 
correspondente à parte não executada, se for o caso; 
10.8 A multa prevista no item anterior será aplicada até o limite de 10% (dez por cento), o que não impede, 
a critério da administração, aplicação das demais sanções a que se referem os subitens 10. 1, 10.4 e 10.7; 
10.9 A multa referida no item 10.8 será cobrada administrativamente, enquanto que aquelas referidas nos 
itens 10.2 e 10.5 serão cobradas por compensação financeira dos créditos que a licitante tiver a receber e não 
impedem, em razão da extensão da falta cometida, a aplicação das demais sanções previstas no item 13; 
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10.10 Caso a CONTRATADA se recuse a receber a Nota de Empenho ou a assinar o contrato no prazo 
indicado , sem motivo justificado, caracterizar-se-á o descumprimento total da obrigação assumida. Na ocorrência 
da hipótese referida neste item, a administração anulará a Nota de Empenho e aplicará à empresa multa de 10% 
sobre o valor total estimado da aquisição. 

11 DO PAGAMENTO 
11.1 O pagamento será efetuado mediante ordem bancária de, emitida pelo (nome da ug), depois do 
recebimento definitivo e da apresentação da nota fiscal pela CONTRATADA, conforme discriminado nesta 
dispensa eletrônica, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da nota fiscal ou 
fatura. 
11.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
11.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionada que a taxa de compensação financeira devida pela 
CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
EM = 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,000 16438, assim apurado: 

1=(TX) 1= (6/100)1365)
1=0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

11.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
11.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
11.6 Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

11.6.1 Valores unitários: conforme planilha de composição de preços. 
12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste documento/legislação, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda: 

12.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
12.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
12.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos. 
12.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
12.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1 

13.1.1 
13.1.2 

 

São obrigações da Contratante: 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

  

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
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Porto Murtinho - MS, 6 de março de 2023. 

RENAN C 'i AL CARVALHO —3° Sgt 
Chefe da Seção de Comunicações 

: 

13.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas' no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
13.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
13.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

13.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

14 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

15 CUSTO ESTIMADO DA AQUISIÇÃO 
15.1 Conforme o parágrafo 4° do Art. 7° da Instrução Normativa n° 65/2021, a estimativa de preços poderá 
ser realizada concomitantemente á seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

16 INFORMAÇÕES E CASOS OMISSOS 
16.1 Informações complementares poderão ser obtidas no órgão contratante, a partir da divulgação do 
aviso de dispensa eletrônica, pelo e-mail sa1c_2ciafron@hotmai1.com, sendo resolvidos os casos omissos pela 
Seção de Licitações e Contratos da 2° Companhia de Fronteira 

Aprovação: 
Eu, Dorgival das Neves Franco Júnior, Ordenador de Despesas em exercício da 21  Companhia de Fronteira, conforme 
disposto no Art. 2, VII c/c o Art. 50, ambos da Lei federal n° 9.784/1 999, APROVO o presente Termo de Referência, 
que visa a contratação de emissão de certificados digitais com token, conforme as especificações constantes neste 
Termo de Referência. RATIFICO, nos termos do artigo 75 inciso II da Lei n° 14.133/2 1. 

RICHE •R' A 
/ ONZON - Maj 

Ordenador de Despesas Sus stituto da 21  Cia Fron 

Gestão PTRES Fonte de Recursos Natureza da Despesa Plano Interno 

0001 171460 1000000000 339000 13DAFUNCNPJ 
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